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VOTO
O SENHOR MINISTRO EDSON FACHIN (PRESIDENTE): Em

nome da celeridade processual (art. 5º, LXXVIII, da CR/88) e ante a
inexistência de prejuízo, uma vez que não há efeitos modificativos, deixo
de intimar a parte embargada para apresentação das contrarrazões.

Ressalto que o princípio do contraditório exige a manifestação das
partes, a fim de obstar a chamada decisão surpresa, conforme dispõe o
art. 10 do Código de Processo Civil, circunstância não verificada na
espécie, porquanto a decisão recorrida será mantida.

Com efeito, da leitura da exordial dos embargos de declaração
opostos contra o acórdão que julgou o agravo regimental, verifica-se que
a parte recorrente, na realidade, busca rediscutir argumento que já foi
refutado em decisões anteriores, o qual diz respeito à necessidade de
exame de matéria infraconstitucional.

Como é sabido, os embargos de declaração não servem a tal fim.
Cito, ainda, precedentes que corroboram a aplicação do óbice

apontado na decisão recorrida:
“Direito administrativo. Agravo interno em recurso

extraordinário com agravo. Ação de obrigação de fazer.
Fornecimento de energia elétrica. Parcelamento irregular de
solo. Análise da legislação infraconstitucional pertinente.
Reexame do conjunto fático-probatório dos autos. 1. Hipótese
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em que, para dissentir do entendimento firmado pelo Tribunal
de origem, seria necessário analisar a legislação
infraconstitucional pertinente e reexaminar fatos e provas
constantes dos autos, o que é vedado neste momento processual
(Súmula nº 279/STF). Precedentes. 2. Nos termos do art. 85, § 11,
do CPC/2015, fica majorado em 10% o valor da verba honorária
fixada anteriormente, observados os limites legais do art. 85, §§
2º e 3º, do CPC/2015. 3. Agravo interno a que se nega
provimento, com a aplicação da multa de 1% (um por cento)
sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 1.021, § 4°,
do CPC/2015.” (ARE 1474277 AgR, Rel. Min. Luís Roberto
Barroso, Tribunal Pleno, DJe 03.04.2024)

“Direito do consumidor. Agravo interno em recurso
extraordinário com agravo. Ação de obrigação de fazer.
Fornecimento de energia elétrica. Loteamento irregular. Matéria
infraconstitucional. Incidência da Súmula 279/STF. I. Caso em
exame 1. Agravo interno contra decisão que negou seguimento
a recurso extraordinário com agravo, o qual tem por objeto
acórdão que negou provimento a recurso. II. Questão em
discussão 2. Preenchimento dos pressupostos de
admissibilidade do recurso extraordinário com agravo. III.
Razão de decidir 3. A petição de agravo não trouxe novos
argumentos aptos a desconstituir a decisão agravada, a qual
deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos. 4. Hipótese
em que, para dissentir do entendimento firmado pelo Tribunal
de origem, seria necessário analisar a legislação
infraconstitucional pertinente e reexaminar fatos e provas
constantes dos autos, o que é vedado neste momento
processual. Incidência da Súmula 279/STF. Precedentes. IV.
Dispositivo 5. Nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, fica
majorado em 10% o valor da verba honorária fixada
anteriormente, observados os limites legais do art. 85, §§ 2º e 3º,
do CPC/2015 e a eventual concessão de justiça gratuita. 6.
Agravo interno a que se nega provimento, com a aplicação da
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multa de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa,
nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.” (ARE 1500885
AgR, Rel. Min. Luís Roberto Barroso, Tribunal Pleno, DJe
06.09.2024)

Ressalta-se, ainda, que o julgador não é obrigado a responder a
todos os pontos suscitados no recurso, caso encontre motivos suficientes
para fundamentar a decisão.

Nesse sentido:
“EMBARGOS DECLARATÓRIOS EM AGRAVO

REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. IMPLEMENTAÇÃO DE
POLÍTICAS PÚBLICAS. DIREITO
CONSTITUCIONAL À SEGURANÇA. TEMA 220 DA
REPERCUSSÃO GERAL. RE 592.581-RG. APLICABILIDADE.
OFENSA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES.
INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM
DISSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO DESTA CORTE.
APELO EXTREMO DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
PROVIDO. NÃO INCIDÊNCIA, NA HIPÓTESE, DOS ÓBICES
DAS SÚMULAS 280 E 283 DO STF. SENTENÇA
RESTABELECIDA. AUSÊNCIA DE JULGAMENTO ULTRA
PETITA. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO,
OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL. EMBARGOS
REJEITADOS.

1. Os embargos de declaração não constituem meio hábil
para reforma do julgado, sendo cabíveis somente quando
houver no acórdão omissão, contradição, obscuridade ou erro
material.

2. O julgador não
é obrigado a responder a todos os pontos suscitados no
recurso, caso encontre motivos suficientes para fundamentar a
decisão. Precedentes.
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3. Embargos de declaração rejeitados.” (RE 1.214.757-AgR-
ED, de minha relatoria, Segunda Turma, DJe 13.10.2021).

Além disso, a jurisprudência desta Corte tem se mostrado
intolerante quanto ao abuso dos expedientes protelatórios, motivo pelo
qual o STF possui entendimento firme no sentido de que a presente
situação autoriza a certificação do trânsito em julgado e a baixa imediata
dos autos, independentemente da publicação do acórdão.

Nessa linha, confiram-se os seguintes julgados:
“Direito Tributário. Embargos de Declaração no Segundo

Agravo Regimental no Recurso Extraordinário. Ausência de
comprovação de recolhimento de multa imposta em agravo
regimental. Condição de admissibilidade. Não conhecimento.

I. Caso em exame
1. Embargos de declaração opostos contra acórdão pelo

qual se aplicou multa de 1% sobre o valor da causa no
julgamento de agravo regimental, com fundamento no art.
1.021, § 4º, do CPC. A embargante alega omissões, contradição e
obscuridades no acórdão embargado.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se foram

preenchidos os requisitos para o conhecimento dos embargos
de declaração. III. Razões de decidir

3. O Código de Processo Civil, em seu art. 1.021, § 5º, exige
o depósito prévio da multa imposta para a admissibilidade de
novos recursos, salvo exceções, como Fazenda Pública e
beneficiários da justiça gratuita, que recolhem a multa ao final.

4. O Supremo Tribunal Federal tem jurisprudência
consolidada no sentido de que a ausência do recolhimento da
multa imposta, em sede de agravo regimental, impede o
conhecimento de novos recursos, uma vez que o depósito
prévio constitui pressuposto objetivo de recorribilidade.

IV. Dispositivo
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5. Embargos de declaração não conhecidos, com
determinação de certificação do trânsito em julgado e baixa do
processo à origem. _________ Dispositivos relevantes citados:
Código de Processo Civil, art. 1.021, §§ 4º e 5º. Jurisprudência
relevante citada: ARE nº 1.175.379-AgR-EDv-ED/SP, Rel. Min.
Celso de Mello, Tribunal Pleno, j. 29.06.2020; ARE nº 1.403.805-
ED-AgR-ED/SP, Rel. Min. Luís Roberto Barroso, Tribunal Pleno,
j. 08.11.2023”. (RE 1.551.837-AgR-Segundo-ED, Rel. Min. André
Mendonça, Segunda Turma, DJe 06.11.2025).

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
AGRAVO. PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO EMBARGADO
QUE MANTEVE A DECISÃO MONOCRÁTICA. ÓBICES
JURÍDICOS IMPEDITIVOS DE PROVIMENTO DO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. DECISÃO UNÂNIME
DA TURMA. APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º
DO ART. 1.021 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. PEDIDO
DE AFASTAMENTO DA MULTA PROCESSUAL:
INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE OBSCURIDADE,
CONTRADIÇÃO OU ERRO MATERIAL. IMPOSSIBILIDADE
DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDOS, COM
DETERMINAÇÃO DE CERTIFICAÇÃO DO TRÂNSITO EM
JULGADO E IMEDIATA BAIXA DO PROCESSO À ORIGEM,
INDEPENDENTE DA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO”. (ARE
1.543.954-AgR-ED, Rel.ª Min.ª Cármen Lúcia, Primeira Turma,
DJe 24.09.2025).

“Direito Administrativo. Embargos de declaração em
Agravo regimental em recurso extraordinário com agravo.
Multa. PROCON. Multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC.
Recolhimento não comprovado.

I. Caso em exame
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1. Embargos de declaração opostos contra acórdão que
negou provimento ao agravo regimental de decisão que negou
seguimento a recurso extraordinário com agravo interposto
para impugnar acórdão que negou provimento a recurso.

II. Questão em discussão
2. Preenchimento dos pressupostos de embargabilidade

previstos no art. 1.022 do CPC/2015. III. Razão de decidir
3. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é firme

no sentido de não conhecer do recurso quando não recolhida a
multa anteriormente aplicada à parte recorrente. Precedentes.

IV. Dispositivo
4. Embargos de declaração não conhecidos, com

determinação de trânsito em julgado e baixa imediata dos
autos”. (ARE 1.499.180-AgR-ED, sob minha relatora, Plenário,
DJe 12.09.2025).

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração. Determino a
certificação do trânsito em julgado da decisão embargada, bem como a
baixa imediata dos autos, independentemente de publicação do acórdão.

É como voto.


